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Ata da 34ª Reunião da COGEF
30e 31 de Março de 2017
Salvador - BA

PARTICIPANTES: (ANEXO I: Relação de Participantes)
Representantes dos Estados na COGEF, com direito a voto.

· Presentes (19): AL, BA, DF, CE, GO, ES, MA, MT, MS, PA, PI, PR, RO, RR, RS, SE, SC, SP e TO.
· Ausentes (8): AC, AM, AP, MG, PE, PB, RJ e RN
Representantes de outros órgãos na COGEF, sem direito a voto:

· Presentes (5): BID, GEFIN, ENCAT, SE/MF e ESAF
· Ausentes (5): SE/CONFAZ, RFB, PGFN, SEAIN e GDFAZ.

1º DIA
30 de março de 2017

1. Abertura da Reunião e boas vindas
Composição da Mesa: 

Myrthes Frota (Presidente da COGEF) iniciou a Reunião agradecendo o apoio da equipe da Bahia na organização da 34º Reunião da COGEF; Agradeceu a presença de todos e em especial a presença do Secretário de Fazenda de Roraima, o Sr. Ronaldo Marcílio; Destacou a importância e amplitude da aplicação do Modelo para Avaliação da Maturidade e Desempenho da Gestão Fiscal (MD-GEFIS) no estado do Maranhão; Comentou ainda sobre os 5 Estados (CE, PI, PA, PE e MA) que deram entrada na Carta Consulta para o PROFISCO II e do fundamental apoio do BID.
Luiz Palmeira (SE/MF) iniciou falando sobre a importância da COGEF na construção de uma gestão fiscal mais eficiente; Ressaltou o ganho dos Estados em participarem da COGEF, mesmo aqueles que não assinaram a linha de financiamento do PROFISCO I, e que o momento é de união; Destacou a importância do comprometimento dos Estados na elaboração das Cartas Consultas e da grandeza de cada um dos 5 Estados, que já apresentaram suas Cartas Consultas no GTEC, pedirem ajuda uns aos outros. Falou do próximo passo que é a análise das Cartas Consultas pela COFIEX na reunião do dia 28/4/17. 
José Tostes Neto (Representante do BID) Agradeceu a recepção dos baianos; Falou da importância da presença dos demais Grupos Técnicos; Elogiou o novo formato de condução dos trabalhos nas reuniões da COGEF, e sobre a realização dos seminários técnicos no primeiro dia de reunião, destacou a importância dos temas propostos; Destacou também a dedicação dos 5 Estados que apresentaram a Carta Consulta à COFIEX em tempo recorde, e ressaltou o apoio do Ministério da Fazenda na elaboração e apresentação dos projetos; Falou sobre a expectativa de aprovação desses 5 projetos ainda este ano; Comentou da queda da receita e erosão da base de cálculo do ICMS e mencionou estudos, que apresentam que não haverá recuperação rápida das receitas.
Antônio Humberto Novaes de Paula (Superintendente de Adm. Financeira – SAF/SEFAZ/BA) Destacou as melhorias nas administrações financeiras decorrentes dos projetos de financiamento para modernização e das reuniões da COGEF; ressaltou a integração entre os Estados como ponto importante para a evolução da Gestão Fiscal.

João Aslan (Subsecretário da Fazenda do Estado da Bahia) destacou a parceria do BID desde a época do PROMOSEFAZ, e que os Programas de Modernização nasceram na Bahia. Falou da importância de discussão do tema Previdência, que hoje tem o déficit de 77 bilhões.

2. Palestra 1 - PPP, uma abordagem com foco na Responsabilidade Fiscal
Rogério Princhak - Secretário Executivo (PPA/BA) 

Moderador – Atílio Filardi – Cooordenador PPP (BA)

Em sua apresentação destacou:

- Estrutura da Apresentação

1. Ambiente Institucional Quando da Edição da lei de PPP

2. Conceitos

3. Definição: project finance;

4. Responsabilidade Fiscal na PPP;

5. Projetos Contratados na Bahia (Emissário Submarino, Arena Fonte Nova, Hospital do Subúrbio, Instituto Couto Maia, Sistema Metroviário de Salvador e Lauro de Freitas, Rede de Serviços de Diagnóstico por Imagem.

- Ambientes Institucionais

1. Aspectos Fiscais

2. Aspectos Econômicos

3. Aspectos Legais

- Tipos de PPP

- Estudos para estruturação de uma PPP

- Mecanismo de Pagamento nos contratos de PPP

- Project Finance (Conceitos, Histórico, Característica e Estrutura)

Mais detalhes estão na apresentação anexa.

Atílio Filardi – elogiou a apresentação do Rogério Princhak; focou na responsabilidade fiscal; falou também sobre o risco contingente, que ainda não é feito; e encerrou falando sobre a contabilização ao destacar que os valores não entram no cálculo da dívida.
Palestra 1.1  - Fundamentos para Parcerias Público-Privadas Exitosas
Ana Lúcia Dezolt – Representante do BID 
Destaques de sua apresentação:

1. Contexto

- Projetos de Concessão e Parcerias Público Privada

- Desenho - Concessões e PPP’s

- Fontes de Receitas Operacionais

2.  Modelos de Investimento

- Modelo tradicional de Gestão de Infraestrutura


- Operacionalização do Modelo Tradicional de Gestão de Infraestrutura

- 1ª Geração de Projetos Privados: 1991 a 1994

- 2ª Geração: 1995 a 1999

- 3ª Geração de Projetos Privados: 2007 a 2014

- 3ª Geração de Projetos Privados: Novos setores

- 4ª Geração de Projetos: 2015 a ?
Quatro ciclos de Investimentos em infraestrutura
3.  Principais Fontes de Financiamento
- Fontes de Financiamento

- Evolução das instituições de financiamento de Infraestrutura

- Modalidades de empréstimos ou participações

- Aspectos da Análise

Custo Financeiro – Riscos

- Organismos Multilaterais

- Perfil das operações
4.  Desafios
- Questões de Curto Prazo

Mais detalhes estão na apresentação disponível (http://www.cogef.ms.gov.br/?p=13601)

Por fim foi aberto espaço para questionamentos, o representante do DF, Ivan, falou sobre a estrutura da área de PPP’s no DF que está alocada dentro da SEFAZ. Questionou aos palestrantes como é a estrutura no restante do país? Ana Lúcia Dezolt respondeu que na SEFAZ/BA a Governança de PPP também está na SEFAZ; Destacou que com a criação do PPI (Programa de Parceria de Investimentos) o trabalho deve ser em conjunto entre Fazenda e Planejamento. Em seguida o representante do Piauí, Cristovam, destacou que no Piauí a Coordenadoria de PPPs está vinculada ao Planejamento; e questionou sobre as garantias nos contratos de PPP. Rogério Princhak respondeu que o estado da Bahia utiliza os recebíveis do FPE como garantia; citou que MG, por exemplo, utiliza como garantia os recebíveis de uma empresa de minério; continuou a resposta ao citar que a Bahia criou um fundo de garantia de parcerias, concebido por meio de operações de crédito, para o projeto de PPP do metrô; encerrou ao citar a criação da estatal BahiaInvest que servirá de fundo garantidor para os projetos de PPP.

3. Palestra 2 - Modernização da Gestão da Dívida Pública
Wanderlei Neves – Diretor da Dívida Pública e de Captação de Recursos (SEFAZ/SC) 
Comentaristas

Luigi Camardelli Cesario – Gerente da Dívida Pública (SEFAZ/BA)

Marcello Duailibe, Subsecretário de Estado do Planejamento e Orçamento – MA

Senhor Wanderlei Neves destacou em sua apresentação:

- Reflexões iniciais

- O que envolve a Gestão da Dívida?

- Breve retrospectiva – Gestão da Dívida do Estado de SC

- Ferramentas: Módulos do SIGEF para a gestão da captação de recursos e gestão da dívida 

- Principais Atividades Desenvolvidas na DICD

- Perfil da Dívida do Estado de Santa Catarina

- Indicadores – % do Serviço da Dívida sobre a RCL

- Reestruturação de Dívidas

- Renegociação da Dívida com a União – comparativo do Fluxo de caixa 

- % da DCL sobre a RCL – 2016 – Limite RSF 200%

- Dívida Consolidada (2016) em % do PIB (2014)

- PAF – Programa de Ajuste Fiscal

- Lei de Responsabilidade Fiscal – 17 anos

- Ajuste Fiscal

- Módulo de Captação (SICAP) e submódulos

Mais detalhes estão na apresentação disponível (http://www.cogef.ms.gov.br/?p=13601)
Comentários:

Wanderlei destacou sobre a importância da automatização de processos, frisou que os gestores mudam, mas que os sistemas consolidados permanecem.

Senhor Luigi fez considerações sobre a LRF.

Marcelo Duailibe elogiou a apresentação do Wanderlei; falou da importância do PROFISCO e que torce pela assinatura do PROFISCO II; destacou a importância da existência de um banco de projetos e encerrou falando sobre a falta de estrutura dos estados brasileiros na área da dívida pública.

Por fim foi aberto espaço para questionamentos, o representante do BID, José Tostes perguntou qual a avaliação do senhor Wanderlei sobre as iniciativas de LRFs Estaduais, especialmente sobre os limites de renúncia de receitas e contingenciamento de despesas? Wandereli respondeu que SC pensou em uma LRF Estadual, mas que teria o nome de LEG – Lei de Eficiência da Gestão, que a lei é de inciativa do legislativo, com foco na eficiência do gasto público, mas que está parada; destacou que a projeção da receita deve ser divulgada e utilizada como teto dos gastos.

4. Palestra 3  - Modernização da Gestão Contábil
Flávio Rocha – Diretor de Contabilidade Pública (SEFAZ/SC)

Comentarista – Manuel Roque dos Santos Filho – Diretor de Contabilidade Pública (SEFAZ/BA)
O senhor Flávio Rocha apresentou:

- Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PCP)

- Diretoria de Contabilidade Geral

- Tripé da Contabilidade em Santa Catarina

- Fortalecimento Institucional

- Gestão de Sistema: SIGEF, SICOP

- Procedimentos para convergência

- Custo do Serviço Público

Mais detalhes estão na apresentação disponível (http://www.cogef.ms.gov.br/?p=13601)
Comentários:

Flávio destacou em sua apresentação a importância da contabilidade como fonte de informações úteis e estratégicas para a tomada de decisão; o foco é auxiliar a gestão.

Manuel Roque destacou SC como modelo para a contabilidade pública e citou a importância da estruturação que foi feita no estado para os resultados que estão sendo colhidos; falou ainda dos avanços que a BA tem conseguido na área contábil.

Por fim foi aberto espaço para questionamentos, o representante do Piauí, Cristovam, questionou sobre a quantidade de contadores na SEFAZ/SC, citou que o Piauí não tem contadores na SEFAZ/PI, e questionou a opinião do Flávio sobre a abertura de concurso, se contratam contadores para a SEFAZ ou para as unidades administrativas estaduais? Flávio destacou que na SEFAZ/SC um contador responde em média por 3 a 4 unidades administrativas, que possuem 38 contadores no atendimento contábil de 124 unidades, e que por esse motivo acredita que ter contadores na SEFAZ é mais vantajoso do que ter um contador em cada unidade. Continuando os questionamentos, o representante de Alagoas, Társio, questionou sobre o Business Intelligence-BI em SC, se já é utilizado? Flávio respondeu que a contabilidade ainda utiliza tabelas dinâmicas, mas que o BI está em desenvolvimento, já em fase final, inclusive com recursos do PROFISCO/SC. Por fim, o representante do BID, José Tostes, destacou os avanços na contabilidade de SC e questionou sobre o registro das renúncias de receitas fiscais? Flávio comentou que SC registra o que está previsto no art. 14 da LRF, daquilo que impacta o patrimônio e que é passível de mensuração.

Neste momento a presidente da COGEF, senhora Myrthes Frota sugeriu que as Notas Técnicas fossem elaboradas pelos palestrantes, tendo em vista a especificidade dos temas.

5. Palestra  4  - Qualidade do Gasto e Gestão de Custos
Olimpio Antônio de Paiva e Silva Jr. e Carlos Eduardo de Oliveira – Administração Financeira (SEFAZ/SP)
O senhor Carlos Eduardo apresentou:

- Sistema de Custos dos Serviços Públicos do Estado de São Paulo (SCSP)
- Por que implantar um sistema de custos públicos?

- Porque é difícil calcular custos públicos

- Parceiros do Projeto SCSP

- Marco Legal do SCSP e Por

- Desafios do desenvolvimento do Sistema de Custos Públicos

- Breve Histórico

- Definições para o Modelo de Custos do Estado de São Paulo

- Inovação Proposta pelo Projeto

- Matriz de Serviço  - Secretaria da Educação

- Matriz de Serviço  - Secretaria de Adm. Penitenciária

- Comparativo do custo unitário por serviço com a quantidade de alunos (Diretoria de Itapeva)

- Custo médio mensal por aluno em 2016

- Unidades Prisionais da Região Central do Estado

Mais detalhes sobre o tema encontram-se na apresentação anexa.
Palestra 4.1  - Qualidade do Gasto Público – Experiência do Estado da Bahia
Cintia Costa e Silva – Integrante da Coordenação de Qualidade do Gasto Público da  SEFAZ/BA 

Moderador: José Tostes – Especialista Chefe em Gestão Fiscal e Municipal (BID)
Cintia em sua fala compartilhou a experiência e os resultados alcançados pela Bahia no controle das despesas públicas. “No que diz respeito à qualidade do gasto, alcançamos resultados importantes. O Governo da Bahia conseguiu obter no biênio 2015-2016 uma economia real de R$ 1,2 bilhão nas despesas com custeio”. 

Destaque de sua apresentação:

- Qualidade do Gasto Público

- Histórico Normativo

- Objetivo

- Atuação do CQGP

- Modelo – Boletim de Monitoramento Executivo  2015-2016

- Resultados qualitativos alcançados

Mais detalhes estão na apresentação disponível (http://www.cogef.ms.gov.br/?p=13601)
Comentários: 

José Tostes elogiou a seleção dos temas do seminário técnico; destacou a PPP como alternativa diante da ausência de capacidade de investimentos; citou o exemplo de modernização da dívida em SC que inclui a gestão, destacou os avanços na contabilidade de SC, especialmente quanto aos registros contábeis; falou da importância do painel de custos e qualidade do gasto para a gestão; citou a ausência do tema previdência, já citado pelo Subsecretário da BA, Sr. João Aslan; destacou que no componente Administração Financeira do PROFISCO II os produtos obrigatórios serão sistema de gestão financeira ou sistema de gestão de custos. Continuou falando que o caminho é fazer mais e melhor com menos. Parabenizou os trabalhos realizados pelos estados de SP e BA e pelas apresentações sobre custos e qualidade do gasto; destacou os custos apresentados por SP e citou a necessidade de reflexão; falou também sobre as economias reais geradas pela BA.

Por fim foi aberto espaço para questionamentos, José Tostes perguntou sobre os desafios na implantação do sistema de custos em São Paulo, especialmente quanto à mudança cultural das áreas? Perguntou também sobre as dificuldades enfrentadas pelo estado da Bahia perante as diversas áreas quanto à percepção do trabalho da qualidade do gasto? Cintia falou que a CQGP inicialmente era temida pelas áreas, mas que hoje já estão em um nível de evolução, que os resultados obtidos devem-se justamente pelo apoio e colaboração das áreas, que entenderam a importância do trabalho. Carlos falou que no início as áreas não recebiam bem as equipes de custos, e que os pontos cruciais para a implantação foram a institucionalização do trabalho, o patrocínio dos gestores e muita paciência para levar o trabalho até as áreas, explicar a importância, mostrar os benefícios e aos poucos conseguir mudar as pessoas; ressaltou que trabalhar em conjunto com o orçamento por resultados facilitou o trabalho. Em seguida, o representante de Rodônia, Luiz Fernando, perguntou para a Cintia se a BA avaliou o impacto do tempo de tramitação de processos, dado o trabalho da CQGP, se o custo deste tempo foi calculado? Perguntou também para Carlos Eduardo sobre a alocação dos custos diretos e indiretos na apuração do custo do aluno por escola? Cintia iniciou respondendo que na BA não foi feito levantamento de custo de tempo de tramitação de processos, pois acreditam ser irrelevante. Carlos respondeu que em SP não é feita a alocação do custo direto e indireto. Em seguida a representante da ESAF, Fabiana, questionou por que SP não utilizou a metodologia de custos da STN e se o sistema é replicável aos municípios? Carlos respondeu que a estrutura é replicável às outras Secretarias, e que os desafios são muito diferentes, as estruturas são diferentes e por esse motivo a metodologia do estado é diferente da metodologia do governo federal. Por fim, a representante do BID, Patricia, questionou como as informações de custos são levadas para a gestão? Carlos respondeu que a equipe de custos mensura os custos e entrega os resultados para as áreas e a análise fica a cargos das setoriais.

2º DIA
31 de março de 2017

Myrthes Frota (Presidente) iniciou os trabalhos do dia.

1. Abertura: 
Myrthes Frota (Presidente) Mencionou que 8 Estados já haviam finalizado a execução do PROFISCO I. Sobre a contratação do PROFISCO II falou que todos os Secretários de Fazenda assinaram uma Carta ao Ministro da Fazenda, que trata da agilidade dos passos para a contratação do PROFISCO II e da excepcionalidade da Resolução 43.

Disse ainda que em 2017 haverá somente 3 reuniões da COFIEX, nos meses de abril, agosto e dezembro, para análise das Cartas Consultas, sendo aprovado será levado ao BID e depois o Governo Federal para aprovação no Senado.

Comentou do curto espaço de tempo para elaborar a Carta Consulta para o PROFISCO II, e disse que se não houvesse Planejamento Estratégico não teria sido possível apresentar um documento consistente. Em continuação da reunião convidou os 4 Estados presentes (CE, PA,  PI e MA) que apresentaram suas Cartas Consultas no GTEC para contar suas experiências.

Sandra Machado do estado do Ceará foi a primeira a expor sua experiência. Em sua fala disse que o Ceará foi piloto na aplicação da Avaliação da Maturidade e Desempenho da Gestão Fiscal (MD-GEFIS) no período de agosto a dezembro/2016 e isso foi um excelente diagnóstico e contribuiu para as diretrizes da Carta Consulta. Falou do Sistema da SEAIN que ainda não havia sido testado, mas contou com a poio de técnico de TI da SEAIN.  Para concluir colocou-se à disposição para apoiar os demais Estados.
Cristovam do estado do Piauí foi o segundo a apresentar suas experiências, destacou a ajuda do BID e da importância da COGEF e agradeceu a troca de experiência com a equipe do Ceará no procedimento de inserir as informações no Sistema da SEAIN (SIGs). Enfatizou que para aplicar o MDGEFIS é de fundamental importância o auxílio da equipe do BID. Concluiu sua fala se colocando à disposição dos demais estados da Federação.

Augusto do estado do Pará salientou a gratificante participação da Rede COGEF, o apoio institucional do BID e dos outros Estados. Acrescentou que a defesa da Carta Consulta no GTEC foi tranquila.

Myrthes Frota, falou da experiência do Maranhão e que o prazo de inserir as informações no sistema da SEAIN foi cumprindo no dia 24/2, último dia para inclusão, falou também que a maior dificuldade foi na assinatura pelo Governandor. Mencionou que o estado do Ceará enviou o modelo da Parecer Técnico para o Maranhão e ressaltou o ganho do compartilhamento de informações entre os Estados.

2. Avanços para a formalização do Novo Programa de Modernização da Gestão Fiscal
Luís Palmeira- MF e José Tostes - BID

Luís Palmeira iniciou falando que a Carta ao Ministro ainda está sem resposta. Sobre o limite orçamentário do PROFISCO II, Palmeira afirmou que iremos concorrer com o limite global da União e os limites serão distribuídos nas três reuniões da COFIEX, previstas para abril, agosto e dezembro de 2017. Continuou dizendo que 2018 é ano eleitoral que no período eleitoral as contratações de financiamentos somente são permitidas se realizadas em 180 dias antes das eleições, portanto para assinar compromisso o prazo será abril/2018.

Com Relação ao PAF, Luis Palmeira não tem como garantir que não se exigirá previsão no PAF.

José Tostes comentou sobre a exigência do PAF para contratação do PROFISCO II, falou que sua preocupação é que muito está dito, mas nada está escrito. Ressalvou que a publicação do anexo será após reunião do dia 28/4.

Tostes também falou da reunião com quarenta técnicos do Tesouro Nacional que tratou dos resultados do PROFISCO I.  No Projeto de Lei de recuperação dos Estados, estabelece a suspensão por trinta e seis meses de suas dívidas e uma série de contrapartidas, além do que o Estado fica impedido de contratar operação de crédito com exceção de Programa de Modernização dos Fiscos e Auditoria na Folha de Pagamento.

José Tostes apresentou ainda:

- Execução da Linha de Crédito PROFISCO

· Projetos Finalizados (08): MG, PA, CE, RJ, PE, MA, MS, PI.

· Projetos em Execução: SC, SP, ES, RS, PB, RO, TO, MT, RN, GO, SE, BA, AL, PR, DF e PMINF

· Projetos Cancelados: AP, RR, AM, AC

· Desembolso acumulado: 73,4%

- Perfil da carteira, idade dos projetos:

      16 Projetos em execução

· Entre 2 e 4 anos: 7

· Menos de 2 anos: 1

· Entre 4 e 6 anos: 4

· Mais de 6 anos : 4
- Histórico das Ações visando a aprovação da Linha de Crédito

- Workshop para capacitação e discussão do material de preparação com os Coordenadores de  PROFISCO

- Ainda em Fevereiro foram efetuadas as reuniões com equipes das Fazendas para diagnóstico – MD GEFIS 

- Discussão da Matriz de Problemas, Soluções  e Resultados e PAI

- Até 24/02 - Preenchimento da Carta Consulta e inclusão no sistema

- Todos fizeram apresentação em Reunião do GTEC

- Aguardando confirmação da agenda da COFIEX de abril e aprovação para definição das próximas agendas destes projetos

- Ações previstas para outras UF

- Consolidação das informações e avaliações para ajuste em todo o material de preparação

- Será marcado um novo Workshop de preparação para o Coordenador das UF que manifestem interesse em aderir à nova linha de crédito 

- Serão definidas agendas especificas para a preparação das Cartas Consulta com apoio de consultores

Mais detalhes sobre o tema encontram-se na apresentação anexa.
3. Apresentação Produto Estado anfitrião: “Melhoria da Produtividade da Fiscalização Tributária”
Álvaro Bahia –  Assessor SAT - SEFAZ/BA

Comentarista – Ronaldo Marcílio Santos – Secretário da Fazenda do Estado Roraima

Álvaro destacou em sua palestra:

- Como estão divididos os processos de gestão da mudança e inovação no mundo atual: 
· Melhoria Incremental

·  Melhoria Transformacional

· Inovação Disruptiva

- Exemplos: Airbnb, Uber, Uber Fiscal-México, Uber Fiscal-índia

- O ENCAT como fomentador da inovação na Administração Tributária

- Transformações no Ambiente as Administração tributária

- Mudanças – Difícil, mas não impossível

- Programa SEFAZ on-line

- Modelo Atual + incorporação de novos processos

- Estratégia de segmentação do programa SEFAZ on-line

- Modelo Conceitual Simplificado

- Nova Abordagem na Fiscalização de Estabelecimento

- Nova Abordagem na Fiscalização de Trânsito

- Leitura Código de Barras do DAMDFE (MDF-e)

- Consultas ICMS apuração Sumária

- Diligência Remota com o Google StreetView

- IoT Fiscal

- Profisco Dificuldade das SEFAZ

Mais detalhes sobre o tema encontram-se na apresentação anexa.
Comentários:

Álvaro destacou os bons resultados da SEFAZ/BA e atribuiu os bons resultados ao trabalho conjunto, aos programas de modernização e aos grupos de compartilhamentos, tais como a COGEF. Citou o ENCAT como fomentador da inovação na administração tributária. Falou sobre a importância da modernização, disse que é preciso adequar os processos e a cultura às novas plataformas tecnológicas. Em seguida o Secretário de Fazenda de RR, Sr. Ronaldo Marcílio, falou sobre a experiência gratificante de estar participando da COGEF e da importância dos Estados participarem das reuniões. 

Mais detalhes estão na apresentação disponível (http://www.cogef.ms.gov.br/?p=13601)
4. ESAF – “Formação em Finanças Públicas e Educação Fiscal para Prefeituras”
Fabiana Baptistucci – Gerente do Programa de Educação Fiscal

Fabiana trouxe à COGEF, um convite para o programa de Formação em Finanças Públicas e Educação Fiscal para Prefeituras; relatou em sua apresentação a justificativa do Projeto, objetivo geral, metodologia, duração do evento, público alvo, modalidade da capacitação, órgãos envolvidos, Agenda 2017, objetivos específicos e resultados esperados. Destacou a importância da participação dos Estados com o objetivo de aproximar os Estados dos Municípios.

4. “Movimento Viva”
AFRESP – Asssociação dos Agentes Fiscais de Rendas do Estado de São Paulo

José Roberto Lobato apresentou um vídeo sobre o Movimento Viva e o projeto entre a AFRESP e o BID. O vídeo apresentou questões sobre o sistema tributário barsileiro. Indicou o site movimentoviva.org.br para maiores informações. Falou sobre o imposto que queremos e o quanto precisamos avançar em relação ao assunto. Por fim convidou a todos para o Seminário Internacional Tributo ao Brasil – A Reforma que Queremos. O seminário acontecerá em São Paulo, nos dias 29 e 30/5/2017.

Em seguida José Tostes falou sobre o apoio do BID ao Movimento Viva, e citou a apresentação do Álvaro Bahia ao reforçar que não devemos investir em modernização doq ue não tem futuro.

5. Outros assuntos e Encerramento da Reunião
Myrthes Frota (Presidente da COGEF) apresentou duas deliberações finais, i) solicitou aos participantes feedback por e-mail sobre os temas para o próximo seminário, na 35ª reunião da COGEF, a sugestão é que os temas estejam relacionados aos produtos/soluções do eixos do MDGEFIS. A ideia é de apresentação de 1 produto/solução para cada um dos eixos; ii) a 35ª reunião da COGEF que seria em Maceió/AL, a pedido da Coordenadora de AL será transferida para setembro; como alternativa de sede para a 35ª COGEF, a ser realizada na primeira semana de julho, nos dias 3 e 4/7/2017, ficou a cidade de Curitiba/PR, no entanto, os representantes do PR ficaram de confirmar a possibilidade de realizarem a reunião. Ficou decidido que a sede será confirmada no decorrer das próximas semanas e será informada aos Estados por e-mail.
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